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Prefeitos criticam falta de 
recursos contra desastres 
Confederação Nacional dos Municípios diz que, entre 2013 e 2023, o governo federal autorizou R$ 9,5 bilhões para ações de 
proteção e Defesa Civil nos entes federativos, mas repassou R$ 3 bilhões. Assunto será tema do encontro, hoje, com Lula 

F
enômenos naturais cau-
saram um prejuízo de 
R$ 639 bilhões no Bra-
sil entre 2013 e 2023. O 

levantamento foi apresentado 
ontem, em Brasília, pela Con-
federação Nacional dos Muni-
cípios (CNM). O assunto será 
abordado com o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, que parti-
cipará, hoje, da abertura da 25ª 
Marcha em Defesa dos Municí-
pios. O evento, no Centro In-
ternacional de Convenções do 
Brasil (CICB), terá a presença de 
mais de 10 mil prefeitos e repre-
sentantes municipais.

Lula ouvirá uma série de rei-
vindicações a respeito dos re-
cursos para os entes preveni-
rem e enfrentarem desastres na-
turais, como o que assola o Rio 
Grande do Sul. Uma das princi-
pais críticas da CNM é a falta de 
repasse de recursos prometidos 
pelo governo nos últimos anos. 
Entre 2013 e 2023, o Executi-
vo federal autorizou R$ 9,5 bi-
lhões para ações de proteção e 
Defesa Civil nos municípios. No 
entanto, só pagou R$ 3 bilhões, 
de acordo com a entidade. Já 
nos cinco primeiros meses 
deste ano, o governo federal 
autorizou R$ 1,5 bilhão aos 
entes, mas repassou apenas 
R$ 185,8 milhões.

Segundo o levantamento fei-
to pela CNM, entre 2013 e 2023, 
4,1 milhões de brasileiros fica-
ram desalojados e 925,8 mil, de-
sabrigados. Houve 2.667 mortes. 
Durante esse período, 5.233 mu-
nicípios foram afetados por chu-
vas ou seca. 

Também conforme a pesqui-
sa, nesses 11 anos, mais de cin-
co milhões de pessoas tiveram 
suas moradias destruídas ou fo-
ram obrigadas a abandoná-las 
em função de desastres, o que 
equivale a 3,3 vezes a popula-
ção do município de Porto Ale-
gre, de acordo com dados do últi-
mo Censo. A confederação ainda 
afirma que 94 em cada 100 cida-
des tiveram registros de desastres 
gerais no país, nesse intervalo.

A CNM ressalta que a 

construção de moradias em 
área de risco é uma das prin-
cipais preocupações dos mu-
nicípios em relação às mudan-
ças climáticas. A entidade esti-
ma que mais de oito milhões de 
pessoas vivem em áreas de risco 
no Brasil. De 2013 até o ano pas-
sado, praticamente metade das 
casas atingidas por desastres no 
país está na Região Sul — sem 
contabilizar, portanto, a tragé-
dia no Rio Grande do Sul. 

Em entrevista coletiva, on-
tem, o presidente da CNM, Pau-
lo Ziulkoski, adiantou que in-
dicará ao Executivo federal um 
plano para o repasse de verbas 
para os municípios do Rio Gran-
de do Sul atingidos pela inun-
dação histórica. Além disso, a 
proposta que será enviada, es-
ta semana, ao Planalto, coloca 
as prefeituras na linha de frente 
do combate aos efeitos relacio-
nados às mudanças climáticas. 
“Vamos intervir efetivamente 
nos municípios para a questão 
climática (...), para assumir efe-
tivamente a questão climática 
do país”, frisou.

Desoneração

Ziulkoski também defendeu 
a proposta apresentada pela 
CNM sobre a desoneração da 
folha de pagamento dos mu-
nicípios. A entidade sugere 
uma reoneração escalonada, 
com uma alíquota inicial de 
8% — que já é praticada atual-
mente — para 10% em 2025; 
12%, em 2026; e 14%, em 2027.

A desoneração da folha de 
pagamentos dos municípios de-
ve ser mantida em 8% em 2024, 
após acerto entre o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, e o 
presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG). Mas o go-
verno federal ainda não entrou 
em acordo com o Congresso so-
bre os percentuais a serem apli-
cados a partir do ano que vem. 

A CNM defende a aprovação 
de uma proposta ampla de reo-
neração, que estabeleça alíquo-
tas iguais também para outros 
setores, como as micro e peque-
nas empresas (MPEs). 
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O ministro da Integração 
e Desenvolvimento Regional, 
Waldez Góes, disse, ontem, 
que, amanhã, os municípios 
poderão cadastrar beneficiá-
rios para o Auxílio Reconstru-
ção, que pagará R$ 5,1 mil a 
afetados pelas enchentes no 
Rio Grande do Sul. Ele deu a 
declaração no Palácio do Pla-
nalto, ao lado dos ministros 
Paulo Pimenta (Reconstru-
ção do RS), Silvio Costa Filho 
(Portos e Aeroportos) e Cami-
lo Santana (Educação).

Góes afirmou que o gover-
no publicaria, ainda ontem, a 
portaria que regulamentará o 
Auxílio Reconstrução. Segun-
do ele, o pagamento depen-
de das prefeituras. Depois de 
validado, a Caixa Econômica 
Federal poderá pagar o bene-
fício em 48 horas. 

O ministro Paulo Pimenta 
destacou que as validações 
de beneficiários começarão 
no dia 27. Segundo ele, as 
prefeituras poderão encami-
nhar mais de uma lista de 
possíveis beneficiários. 

Conforme Pimenta, cada 
prefeito poderá analisar a si-
tuação de seu município pa-
ra elaborar a lista.

Eletrodomésticos

O pagamento de R$ 5,1 
mil, em parcela única, será 
voltado à compra de móveis 
e eletrodomésticos. Com a 
estimativa de 200 mil famí-
lias aptas a receber o auxí-
lio, o custo à gestão federal 
pode chegar a R$ 1,2 bilhão.

A iniciativa, entre ou-
tras, foi divulgada na sema-
na passada, durante evento 
em São Leopoldo, na região 
metropolitana de Porto Ale-
gre, com uma comitiva de 
integrantes do governo — 
e a presença do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva — 
e do Legislativo. 

Aval a Auxílio 
Reconstrução

O BNDES está discutindo com 
o Ministério da Fazenda a criação 
de uma linha especial de crédito 
para a reconstrução do Rio Gran-
de do Sul, que poderá contar com 
recursos do Tesouro e de entida-
des multilaterais. A informação 
é do diretor de Planejamento do 
banco de desenvolvimento, Nel-
son Barbosa.

“Estamos discutindo com o 
Ministério da Fazenda a possi-
bilidade de criar uma linha es-
pecial para reconstrução. O Mi-
nistério da Fazenda está lideran-
do esse assunto”, afirmou, apon-
tando Rogério Ceron, secretário 
do Tesouro Nacional.

A linha de crédito para re-
construção do Rio Grande do Sul, 
acrescentou, pode contar também 
com recursos oferecidos ao Brasil 
por instituições como o New De-
velopment Bank (NDB), o Banco 
de Desenvolvimento da América 
Latina (CAF) e o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID). 

Será destinada a pessoas jurídicas 
e a governos municipais, desta-
cou o executivo. “A demanda vem 
de entes públicos, como também 
para pequenas e médias empre-
sas e para a reconstrução de in-
fraestrutura.”

“A ideia, agora, é formatar co-
mo esses recursos que estão sen-
do oferecidos podem ser apli-
cados nessa nova linha”, con-
tou. “E também, provavelmen-
te, com recursos do Tesouro. Is-
so ainda está em discussão no 

âmbito do Ministério da Fa-
zenda, e o BNDES está pronto 
para operar essa linha quando 
essas condições forem definidas 
para a reconstrução do Rio Gran-
de do Sul.”

A oferta de crédito para a 

reconstrução do estado, expli-
cou, vai exigir uma parte de re-
cursos não reembolsáveis e 
transferência de investimento 
público e outra parte de recursos 
reembolsáveis de financiamento.

“Tem um aspecto muito espe-
cífico, porque lida com a cober-
tura de perdas e danos e também 
com a reconstrução de infraes-
trutura. E não só estrutura do 
passado, mas uma infraestrutu-
ra resiliente a eventos como es-
se que ocorreram”, disse. “Cabe 
a Brasília definir quando isso fi-
cará pronto.”

O executivo destacou, ainda, 
que o BNDES já deu uma carên-
cia em sua carteira do Rio Gran-
de do Sul. “Vai gerar um alívio 
de R$ 7,6 bilhões nos próximos 
12 meses.”

Recurso bilionário

Barbosa concedeu entrevis-
ta coletiva após participar do 

evento Construindo soluções fi-
nanceiras sustentáveis: bancos 
públicos de desenvolvimento e o 
G20, na sede do BNDES, na re-
gião central do Rio.

O valor de recursos destinados 
ao Rio Grande do Sul anunciados 
por diversas fontes, estimou Bar-
bosa, é de cerca de R$ 10 bilhões 
ao longo de vários anos. 

A secretária de Assuntos In-
ternacionais do Ministério da 
Fazenda, Tatiana Rosito, por sua 
vez, afirmou que a maior parte 
dos investimentos relacionados 
à transição climática é focada na 
mitigação — por exemplo, de emis-
sões —, e não para a adaptação. 

“Dados mostram que cerca de 
90% dos investimentos privados 
no mundo para transição temáti-
ca vão para a mitigação e não para 
dar para adaptação. Acreditamos 
que é fundamental aumentar os 
investimentos em adaptação. Os 
bancos públicos são agentes mui-
to importantes para isso.”

BNDES discute com Fazenda linha especial para reconstrução do RS

A linha de crédito para reconstrução deve contar, também, com recursos oferecidos por instituições estrangeiras         
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